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Petição
Juízo competente, partes, nome da ação, fatos, fundamentos, pedidos, data, local, assinatura.
Questões preliminares, de mérito (onde entram a autoria e materialidade)

Como comprovamos que houve homicídio? Deve haver um corpo e um órgão próprio para atestar a morte. é a polícia científica do instituto de criminalística. Os cientistas lavrarão um auto necroscópico.
As questões de mérito são a autoria e a materialidade do delito. 
E se se tratar de crime impossível? Não haverá tipicidade, portanto, não haverá ação penal. O que não estiver dentro da autoria e da materialidade são questões formais, preliminares, antecedentes. Tudo que estiver relacionado à forma do processo, ao interesse, quem deve interpor a ação, o tipo, tudo isso estará vinculado ao tipo. São medidas que irão tratar da forma processual. Depois delas que se discute a autoria e materialidade.
Já estudamos o art. 282 do Código de Processo Civil. “a petição inicial conterá: [...]” veja o verbo no imperativo.
Quem pode propor a ação penal? O Ministério Público ou o querelante. Montamos a petição com as partes, as qualificações, o nome da ação, que é denúncia. Em seguida os fatos, que são fundamentais: é deles que o réu irá se defender. A defesa do réu irá se defender dos fatos. 
E que fatos são esses? Os fatos que nortearam a figura típica do artigo que está sendo identificado. O que o Ministério Público ou querelante está fazendo? Narrando fatos, fatos esses contrários à ordem pública. daí existir na ficção jurídica a previsão do fato tipo. Homicídio, por exemplo, é tirar a vida de alguém.
Quando o juiz prolatar a sentença, ele se vinculará aos pedidos. A petição inicial é peça primordial para nós da área jurídica. Ela tem duas ou mais valias: para o réu se defender, ele o fará dos fatos articulados na peça inicial.
Os pedidos estão fixados na petição inicial e também vincularão a sentença, guiados pelo princípio da correlação. A sentença não poderá ser ultra, citra ou extra petita.
Hoje vamos estudar as questões que antecedem o mérito, que precisam ser resolvidas. As primeiras são as...

Questões prejudiciais de mérito
...que se tratam de questões que necessitam ser apreciadas e julgadas antes do mérito. Vamos tratar de uma questão simples. O crime de bigamia, por exemplo, visto na novela: o sujeito casou-se na Itália e, ao vir ao Brasil, casou-se aqui também. Cometeu crime ao contrarir, sendo casado, novo casamento. Será? Temos que ver o art. 17 da Lei de Introdução ao Código Civil. O casamento internacional trata-se de ato de idêntica compostura aqui no Brasil. é o instituto do matrimônio. A italiana se casou com o italiano lá no país de origem dele. O italiano, ao viajar para o Brasil, declarou no cartório que era solteiro. 
O estado de pessoa, por exemplo, é uma questão prejudicial de mérito, e compulsória. 
Agora imagine que na Itália fosse permitido o casamento homossexual. O sujeito era casado com um outro italiano e, ao adentrar no Brasil, casou com uma brasileira. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 19. 
Se pender processo de anulação de casamento, o juiz criminal terá que paralisar o processo até que se resolva a questão no cível, pois ela se tratará do estado de pessoas.
E o crime de sonegação tributária? Alguém foi denunciado por suprimir tributos, recursos destinados ao Erário. Neste caso, idêntico ao crime que exige corpo de delito, temos essencialmente uma condição facultativa: o juiz criminal pode ou não suspender o processo. O Supremo Tribunal Federal passou a entender que, para se ter o movimento da ação penal tributária, devem-se esgotar as instâncias tributárias. O crédito tributário só se constitui quando se esgotam as instâncias administrativas. O município nem sempre tem essa estrutura administrativa. 
Imagine que um magistrado tenha vencimento de R$ 21.000,00. Ele deverá deduzir 11% para a Previdência, e, do líquido, o IR, de 27,5%. Sobram cerca de R$ 13 mil. ao mesmo tempo, imagine um advogado que ficou de receber R$ 100 mil de honorários. Se ele for liberal, sem sociedade de advogados constituída, ele terá que recolher 27,5% também. se ele tem uma sociedade, a tributação cairá para 14,4%. Não repassar é crime tributário. O juízo criminal poderá ou não paralisar o andamento da ação.
Crimes ambientais: podem ensejar denúncia simplesmente pelo auto de infração ou pela infração constatada administrativamente. Deve-se, entretanto, fazer o exame de corpo de delito até para aferir a reparação de danos ambientais. É, também, uma questão prejudicial. 
Temos, portanto, três questões prejudiciais: crime de bigamia, que é compulsória, e os crimes tributários e ambientais, que são facultativas. 
A questão prejudicial nada mais é que uma preliminar que se coloca justamente no campo entre os fatos e os fundamentos. Quem já fez petição sabe.

Exceções
Tratam-se de defesas indiretas do réu, que devem ser interpostas no juízo competente por meio de petição apartada da defesa expressa (resposta à acusação), ou outra modalidade de defesa. 
Quando se interpõe a exceção, o processo principal fica suspenso aguardando a decisão daquela exceção. A primeira exceção é tratada nos arts 96 a 107. Aqui há uma impropriedade do legislador. Há a suspeição e o impedimento. O impedimento, por exemplo, verifica-se quando é o mesmo magistrado que aprecia a mesma causa duas vezes, nos casos de promoção, ou quando há, envolvidos na causa, parentes. Sobrinho da esposa pode ensejar o impedimento do exercício da jurisdição por conta desse parentesco. Art. 252: “O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que:
        I – tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autoridade policial, auxiliar da justiça ou perito; [...]” 
Aqui, a suspeição e o impedimento estão juntos. O magistrado não poderá atuar se o sobrinho da esposa estiver oficiado no caso. 
Art. 254 e a suspeição: “O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá ser recusado por qualquer das partes:
        I – se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles;
        II – se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo caráter criminoso haja controvérsia;
        III – se ele, seu cônjuge, ou parente, consanguíneo, ou afim, até o terceiro grau, inclusive, sustentar demanda ou responder a processo que tenha de ser julgado por qualquer das partes;
        IV – se tiver aconselhado qualquer das partes;
        V – se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer das partes;
        Vl – se for sócio, acionista ou administrador de sociedade interessada no processo.”
Note que promotores e advogados não estão mencionados pois não são partes, mas sim personagens do processo.
História do populismo penal e hipocrisias.
O impedimento é de tão proporção que causa nulidade de todos os atos subsequentes. Por isso é muito comum os tribunais fazerem um filtro. O exemplo mais claro que temos é o STJ: qualquer agravo de instrumento, medida cautelar no STJ deverá ser julgada por ministros que não tenham atuado antes naquele mesmo processo.
Outra modalidade de defesa indireta é a exceção de incompetência do juízo. Por exemplo, se o crime é de menor potencial ofensivo, ele deve ser processado no Juizado Especial Criminal. A Vara Criminal, portanto, não deve se manifestar sobre ele. Sendo crime doloso contra a vida, deve ser o crime processado na Vara do Júri.
Em razão do local da infração ou da prevenção, a fixação da competência é relativa, e não absoluta. 
Juiz incompetente causa constrangimento à parte.
Litispendência: trata-se de exceção quando o processo que estiver sendo aberto numa Vara já estiver correndo em outra ou na mesma. O que se fará no último? Argui-se exceção de litispendência.
Ilegitimidade da parte: pode se tratar da ilegitimidade ad causam e ad processum.
A ad causam é aquela em que a parte não tem legitimidade para propor a ação. exemplo: o querelante não pode propor denúncia, o que é um absurdo, ou o Ministério Público propor queixa. Mas qual seria a ilegitimidade ad causam? Somente quem tem a capacidade para propor a ação deve fazê-lo. Regra da vida: “não se deve palpitar sobre a vida alheia”. Para se propor, por exemplo, deve haver interesse.
E a ilegitimidade ad processum: o indivíduo pode ser menor de idade, e sua vizinha chama-o de traficante maconheiro sem vergonha. Houve crime contra a honra do menor. Mas ele, sozinho, não poderá propor queixa contra a vizinha, salvo se subscrita por seu representante legal. se eventualmente tivermos um caso desses, em que o menor propõe queixa contra o querelado sem ter maioridade, o processo não se encerra; será solicitada a regularização da situação processual. O representante legal será chamado para subscrever aquela peça. A ilegitimidade ad causam extingue o processo, enquanto a ad processum é sanável e precisa ser resolvida. 
Outra exceção é a de coisa julgada: o fato típico já deve decisão com trânsito em julgado em qualquer esfera. Acontece muito aqui em Brasília, especialmente por ação penal sobre crime ambiental sendo processado na Justiça Federal e na Justiça Criminal daqui. Uma área, na qual foi construída irregularmente uma edificação, pode ser de circunscrição do IBRAM, mas com disputa de competência com o IBAMA. Se denegada a competência para a Justiça Federal, competirá ao Ministério Público Federal levar adiante o processo. 

Há duas modalidades de exceção: peremptória e dilatória. O que seriam as peremptórias? As que extinguem o processo. Extingue o processo no caso da litispendência e da coisa julgada, bem como no caso da ilegitimidade ad causam. As exceções dilatórias não extinguem o processo mas obrigam à correção, e haverá continuidade do processo. Hipóteses: suspeição, impedimento, que não veio no Código mas temos que fazer essa interpretação, incompetência do juízo e ilegitimidade ad processum $$$$$$$$$$$$$$$$$.
Tem-se que ter o cuidado de saber se aquele contexto fático é o mesmo que se passou naquela decisão anterior. isso não é matemático, e deve-se usar o processo da razoabilidade.

Restituição de coisas apreendidas
Coisas apreendidas são o produto do crime, o objeto apreendido pelo Estado que constitui a prova da materialidade. Moeda falsa, por exemplo. a moeda falsa, a droga, a arma, o carro furtado. As coisas apreendidas não são liberadas de imediato, salvo se perecíveis. Se as coisas não tiverem influência no processo, o próprio delegado devolve de pronto.
Coisas apreendidas são objeto do delito, ou seja, o que gera a materialidade.
[bookmark: _GoBack]Os bens transformados a partir do produto do crime veremos depois. Até lá, veja os arts 125 e seguintes do Código de Processo Penal.
